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Roménia

Artigo 65.°, n.° 3 - Informagdes sobre como determinar, nos termos da legislagdo nacional, os efeitos das decisGes referidas no n.° 2 do artigo 65.° do
regulamento

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducado deste texto para portugués esta em curso.

romeno
Néo aplicavel.

Artigo 74.° — Descrigédo dos processos e normas de execugao nacionais

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducéo deste texto para portugués esta em curso. TETERE

Execugdo em processos civis ou comerciais

Sao medidas executodrias diretas as que incidem no objeto da obrigagéo previsto no titulo executivo, mais especificamente a apreensao de bens moéveis ou
imoveis e a execugao de uma obrigagao de (n&o) agir. Relativamente a execugéo das obrigacdes de agir, a lei estabelece uma distingao entre a obrigacéo
que pode ser cumprida por outra pessoa ou entidade que ndo o devedor e a obrigacao intuitu personae.

Por execugéo indireta entende-se a forma de obter uma quantia em dinheiro que é objeto de um titulo executivo através da venda coerciva de bens do
devedor (penhora de montantes ou apreensao seguida da venda de bens).

As obrigagdes sujeitas a execugdo séo as obrigagdes pecuniarias, a entrega de um bem ou da sua utilizagédo, a demolicdo de um edificio/abandono de uma
plantacdo/descontinuagéo de obras, etc.

Autoridades competentes em matéria de execugao

As decisdes judiciais e outros titulos executivos sao executados por um oficial de justica ao servico do tribunal de recurso em cuja area de jurisdigao se
situa o bem imdvel (em caso de apreensao de bens imdveis), ou onde se situa o domicilio do devedor ou onde os bens estéo localizados (em caso de
apreensdo de bens moveis).

A penhora ¢é efetuada, com base no pedido do credor, por um oficial de justiga cuja sede se situa na area de jurisdicéo do tribunal de recurso do domicilio do
devedor ou do terceiro sujeito a penhora ou, no caso de penhora de contas bancarias, da sede da instituicdo de crédito em causa.

O tribunal de execugao é o tribunal de comarca em cuja area de jurisdicédo se situa o domicilio do devedor. O tribunal de execugao apreciara os pedidos de
declaracéo de forga executéria, dos pedidos de contestagdo da execugéao, etc.

Condigdes para a emissdo de um titulo executivo ou de uma decisdo executéria

A execugéao sé pode ocorrer na sequéncia de uma deciséo judicial (decisbes transitadas em julgado, decisdes executorias a titulo provisorio) ou de outro ato
escrito (ato notarial auténtico, titulo de divida, sentencga arbitral, etc.).

Apos receber um pedido de execugéo apresentado por um credor, o oficial de justica regista-o e pode emitir uma decisdo relativa a uma declaragéo de forga
executdria, sem convocar as partes. A decisdo é notificada ao credor. Em caso de recusa, o credor pode apresentar uma reclamacgéo, no prazo de 15 dias a
contar da data da notificagdo, ao tribunal de execugao.

Posteriormente, o oficial de justica apresentara um pedido de declaragéo de forga executéria pelo tribunal, ao qual apresentara o pedido do credor, o titulo
executivo, a decisdo e o comprovativo do pagamento das custas. A sentenca relativa ao pedido sera proferida a porta fechada, sem que as partes sejam
convocadas. O tribunal pode recusar o pedido se: for da competéncia de um organismo diferente; a decisdo nao consistir num titulo executivo; o documento
nédo cumprir todos os requisitos formais; a divida n&o for certa, fixa e exigivel; o devedor gozar de imunidade relativamente a execugao; o ato contiver
disposi¢cdes que ndo sejam passiveis de execugao, etc. Uma deciséo judicial que defere um pedido n&o é passivel de recurso, mas pode ser revista, se a
prépria execucéo for contestada. Uma decisdo de indeferimento de um pedido pode ser objeto de recurso pelo credor no prazo de 15 dias a contar da
respetiva notificagao.

A Associagao Nacional dos Oficiais de Justica (Uniunea Nationala a Executorilor Judecétoresti) estabelece e atualiza, com a aprovagdo do ministro da
Justica, as custas minimas a cobrar pelos servicos prestados.

Se o devedor for convocado, é possivel iniciar qualquer procedimento.

Objeto e natureza das medidas de execugdo

Os rendimentos, os montantes em contas bancarias, os bens méveis e imdveis de um devedor, entre outros, podem ser sujeitos a execugao coerciva.

Apos a identificacdo dos bens mdveis, estes sdo apreendidos. Se o montante devido n&o for pago, o oficial de justica vendera os bens apreendidos em
hasta publica, ou por venda direta, etc.

Qualquer montante devido por um terceiro a favor do devedor pode ser sujeito a penhora. Todos os montantes e bens penhorados ficam congelados a partir
da data em que a ordem de penhora tiver sido enviada ao terceiro sujeito a penhora. Desde 0 momento do congelamento até ao pagamento integral das
obrigacdes, o terceiro sujeito a penhora néo efetuara qualquer outro pagamento. Caso contrario, a matéria pode ser submetida ao tribunal de execucgéo, a
fim de validar a penhora. A decisao final de validagao produz os efeitos de uma cesséo de crédito e constitui titulo executivo oponivel ao terceiro sujeito a
penhora. Apds a validagdo da penhora, o terceiro que lhe esta sujeito tem de efetuar um depdsito ou pagamento nos limites do montante em causa. Caso
nao o faga, a execugao sera iniciada.

No que diz respeito a execugéo coerciva de bens imoveis, se o devedor ndo pagar a sua divida, o oficial de justiga da inicio ao processo de venda depois de
a declaragéo de forca executoéria ter sido notificada e inscrita no registo predial.

O prazo aplicavel é de seis meses, se o credor tiver deixado decorrer esse prazo desde a data do cumprimento de qualquer medida de execugdo sem ter
tomado quaisquer outras medidas de cobranga. O prazo de prescrigao € de trés anos.



Possibilidade de recurso contra uma decisdo que impde medidas de execugado

E possivel interpor recurso contra a execugao efetiva. Se a execugéo for realizada ao abrigo de uma decis&o judicial, o devedor néo pode contesta-la
invocando motivos de facto ou de direito que poderia ter submetido a apreciagéo do tribunal de primeira instancia ou de um tribunal de recurso.

A competéncia cabe ao tribunal de execucéo.

O recurso pode ser interposto no prazo de 15 dias a contar: da data em que o recorrente tomou conhecimento da ordem de execugéo; da data em que o
terceiro em causa foi notificado da imposicao da penhora; da data em que o devedor foi convocado ou da data em que tomou conhecimento da primeira
ordem de execugao.

Se julgar procedente o recurso contra a execugdo, o tribunal anulara o titulo executivo objeto de recurso e ordenara a cessagao da execugéo do titulo
executivo. Se o recurso for julgado improcedente, o recorrente pode ser obrigado a pagar uma indemnizagao pelos danos causados, devidos ao atraso na
execugao.

Na pendéncia do resultado da impugnagao da execugdo ou de outro pedido relativo a execucéo, o tribunal competente pode suspender a execugéo, a
pedido da parte em causa e apenas com base em motivos razoaveis. A suspensao pode ser pedida ao mesmo tempo que a impugnacéo da execugao ou
mediante pedido em separado.

A decisao relativa a impugnacao so6 pode ser contestada por meio de recurso.

Limitages a execugdo, nomeadamente relacionadas com a protegdo do devedor ou com os prazos.

Certos bens moveis ou imoveis sdo considerados impenhoraveis. Os bens moéveis que ndo podem ser penhorados sdo: os bens essenciais para uso pessoal
/artigos domésticos, artigos religiosos; os objetos indispensaveis para pessoas com deficiéncia e objetos destinados ao cuidado de doentes; um
abastecimento alimentar para trés meses; um abastecimento de combustivel para trés meses de inverno; cartas pessoais, fotografias, pinturas, etc.

O salario ou a pensao do devedor é sujeito a apreensdo até ao montante correspondente a metade desse rendimento mensal liquido, caso a divida se
prenda com obrigacdes de alimentos, ou a até um tergo, caso diga respeito a outros tipos de obrigagdes.

Se esse rendimento for inferior ao salario minimo liquido nacional, a apreenséo s6 pode ser efetuada sobre o montante que ultrapassa a metade do salario
minimo.

As receitas excluidas da execugéo sé@o as seguintes: as prestacdes e os subsidios familiares, os pagamentos respeitantes aos cuidados prestados a
criangas doentes, os subsidios de maternidade, as prestagdes por morte, as bolsas de estudo atribuidas pelo Estado, as ajudas de custo, etc.

Ligagdes Uteis

http://www.executori.ro/

http://www. just.ro/

Artigo 75.°, alinea a) — Nomes e contactos dos tribunais aos quais devem ser submetidos os pedidos nos termos dos artigos 36.%, n.° 2, 45.°, n.°4,e 47.°, n.
°1

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducao deste texto para portugués esta em curso. romeno

Os pedidos de recusa de reconhecimento, os pedidos de decisdo de que néo existem fundamentos para a recusa do reconhecimento e os pedidos de
recusa de uma declaragao de forga executdria sédo da competéncia dos tribunais[1] (artigo 1.° do artigo 14 do Decreto Governamental de Emergéncia n.° 119
/20086, relativo as medidas necessarias para aplicar certos regulamentos comunitarios, a partir da data da adesdo da Roménia a Uniédo Europeia, aprovado
pela Lei n.° 191/2007, conforme alterada e completada posteriormente, e artigo 95.°, n.° 1, da Lei revista n.° 134/2010 relativa ao Cédigo de Processo Civil,
conforme alterada e completada posteriormente).

[1] Nos termos do artigo 2.° do artigo 14 do Decreto Governamental de Emergéncia n.° 119/2006, relativo as medidas necessarias para aplicar certos
regulamentos comunitarios, a partir da data da adesdo da Roménia & Uni&o Europeia, aprovado pela Lei n.° 191/2007, conforme alterada e completada
posteriormente, podem ser apresentados pedidos baseados no artigo 54.° do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 que se refiram & adaptagdo de uma medida
ou de uma ordem estabelecida numa decisdo, numa transagao aprovada ou concluida, ou em atos auténticos oficialmente redigidos ou registados noutro
Estado-Membro da UE, nos casos em que a matéria seja uma recusa de reconhecimento, uma decisdo de que ndo existem fundamentos para a recusa do
reconhecimento, ou uma recusa de execugao, ou apresentados separadamente. Os pedidos de adaptagdo de uma medida ou de uma ordem apresentados
separadamente sdo da competéncia dos tribunais.

Artigo 75.°, alinea b) — Nomes e contactos dos tribunais nos quais deve ser interposto recurso da decisdo sobre o pedido de recusa de execugéo, nos
termos do artigo 49.%, n.° 2

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A tradugéo deste texto para portugués esta em curso. romeno

— Na Roménia, o tribunal de recurso (Curtea de apel).
Artigo 75.°, alinea c) — Nomes e contactos dos tribunais em que devem ser interpostos eventuais recursos subsequentes, nos termos do artigo 50.°

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducéo deste texto para portugués esta em curso.

romeno
— Na Roménia, o Supremo Tribunal de Cassacg&o e Justica (/nalta Curte de Casatie si Justitie).

Artigo 75.°, alinea d) — Linguas aceites para a tradugéo de certides relativas a sentengas, atos auténticos e transagdes judiciais

Néo aplicavel.

Artigo 76.°%, n.° 1, alinea a) — Regras de competéncia referidas nos artigos 5.°, n.° 2, e 6.°, n.° 2, do regulamento

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducéo deste texto para portugués esta em curso. romeno

— Na Roménia: artigos 1066.° a 1082.° do titulo | («Competéncia internacional dos tribunais romenos») do livro VII («Processo civil internacional») da Lei n.
©134/2010 relativa ao Codigo de Processo Civil.
Artigo 76.°, n.° 1, alinea b) — Regras sobre intervengéo de terceiros referidas no artigo 65.° do regulamento



Néo aplicavel.
Artigo 76.°, n.° 1, alinea c) — Convengdes referidas no artigo 69.° do regulamento

O texto desta pagina na lingua original foi recentemente alterado. A traducéo deste texto para portugués esta em curso. TETERE

O Tratado entre a Republica Popular da Bulgaria e a Republica Popular da Roménia relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil, Familiar e Penal,
assinado em Séfia em 3 de dezembro de 1958,

o Tratado entre a Republica Checa e a Roménia relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil, assinado em Bucareste em 11 de julho de 1994,

a Convengéo entre a Republica Socialista da Roménia e o Reino da Grécia relativa a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Penal, assinada em
Bucareste em 19 de outubro de 1972,

a Convencéo entre a Republica Socialista da Roménia e a Republica Italiana relativa a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Penal, assinada em
Bucareste em 11 de novembro de 1972,

a Convencao entre a Republica Socialista da Roménia e a Republica Francesa relativa a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil e Comercial, assinada em
Paris em 5 de novembro de 1974,

o Tratado entre a Roménia e a Republica da Polonia relativo a Assisténcia Judiciaria e as Relagdes Juridicas em Matéria Civil, assinado em Bucareste em
15 de maio de 1999,

o Tratado entre a Republica Popular da Roménia e a Republica Popular Federativa da Jugoslavia (aplicavel por forca da Declaracédo de Sucessédo celebrada
com a Eslovénia e a Croacia) relativo a Assisténcia Judiciaria, assinado em Belgrado em 18 de outubro de 1960,

o Tratado entre a Republica Popular da Roménia e a Republica Checa (aplicavel por forga da Declaragdo de Sucesséo celebrada com a Eslovaquia)
relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil, Familiar e Penal, assinado em Praga em 25 de outubro de 1958,

a Convencéao entre a Roménia e o Reino de Espanha relativa a Jurisdigdo, ao Reconhecimento e a Execugéo de Decisdes em Matéria Civil e Comercial,
assinada em Bucareste em 17 de novembro de 1997,

o Tratado entre a Republica Popular da Roménia e a Republica Popular da Hungria relativo a Assisténcia Judiciaria em Matéria Civil, Familiar e Penal,
assinado em Bucareste em 7 de outubro de 1958,

a Convencao entre a Republica Socialista da Roménia e a Republica da Austria relativa & Assisténcia Judiciaria no dominio do Direito Civil e Direito da
Familia e da Validade e Notificagdo de Documentos e o Protocolo a ela anexo, assinada em Viena em 17 de novembro de 1965.

Ultima atualizagao: 14/02/2024

As diferentes versdes linguisticas desta pagina sdo da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As tradugdes da versao original sdo efetuadas
pelos servicos da Comissao Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alteragdes no original que ainda nao figurem nas
respetivas tradugdes. A Comissdo Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto as informagdes ou aos dados contidos ou referidos neste
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsavel por esta pagina.



